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A felicidade é fazer o que se deseja e desejar o que se faz. Não sonhes a tua vida, vive os sonhos. 
Boas Festas
CONVITE

10 anos

AGPM

Contamos com sua presença no dia 06/12/2011 nos 10 anos de nossa associação. Sua presença e de familar(es) é  importante para relembrarmos com nossos convidados  a trajetória e esforço das pequenas e médias empresas..
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas é obrigatória a partir de janeiro de 2012
· A obrigatoriedade foi introduzida pela Lei 12.440/2011
· DA REDAÇÃO
A partir de 03 de janeiro de 2012, os gestores públicos devem exigir das empresas que transacionam com o Estado ou que desejam participar de processos licitatórios a comprovação de sua regularidade junto a Justiça do Trabalho. A obrigatoriedade foi introduzida pela Lei 12.440/2011, que alterou a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), instituindo a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

O assunto foi tratado pela Auditoria Geral do Estado (AGE-MT) na Orientação Técnica (OT) 167/2011, produzida pela Superintendência de Aquisições e Apoio Logístico e encaminhada a todos os órgãos e entidades da administração estadual. O documento está disponível para consulta e download na página na internet do órgão (www.auditoria.mt.gov.br), no menu Orientações Técnicas e pode ser acessado clicando aqui.

A Lei 12.440/2011 também promoverá alterações, quanto entrar em vigor, na Lei de Licitações (8.666/93), exigindo que os entes da administração pública observem as condições apresentadas por empresas que pretendem fornecer serviços e bens quanto ao cumprimento de suas obrigações trabalhistas. A comprovação da regularidade, realizada por meio da apresentação da CNDT, é pré-requisito para habilitação das interessadas em participar do certame, da mesma forma como já ocorre com a regularidade fiscal.
A medida tem o intuito de favorecer os licitantes que cumprem com seus compromissos de empregador, bem como resguardar a administração pública de possível responsabilização subsidiária na esfera trabalhista por contratação de empresa irregular perante a Justiça do Trabalho. "A verificação periódica da regularidade trabalhista apresenta condição de ´blindagem´ para o Estado quanto a responsabilização subsidiária pelo descumprimento dessas obrigações por parte das empresas que prestam serviços ao Estado, especialmente nos casos de mão de obra terceirizada", diz o texto da OT.
É importante salientar ainda que a Lei de Licitações determina que a empresa mantenha, durante a vigência do contrato, as condições por ela inicialmente assumidas, bem como todos os requisitos solicitados pela administração pública para sua habilitação no procedimento licitatório. Deste modo, A CNDT deverá ser exigida também no momento da liquidação dos empenhos relacionados aos contratos advindos das licitações, juntamente com as demais certidões negativas habitualmente solicitadas. ACNDT terá validade de 180 dias, contados da data de sua emissão
Conselho Superior da AGERGS elege Manoel Maria 
como novo Presidente
O Conselho Superior (CS) da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) elegeu na tarde de hoje, 08/11, o Conselheiro Manoel Maria como o próximo Presidente da Agência. Candidato único, o ex-deputado irá substituir Edmundo Fernandes da Silva, que está no cargo desde o início de 2011, quando foi eleito para encerrar o mandato presidencial de Gertrudes Pelissaro dos Santos.

Ao ser anunciado vencedor do pleito, Manoel Maria agradeceu o voto de confiança do colegiado, garantindo dedicação e muito trabalho em sua gestão, destacando a qualidade do corpo técnico da Agência. Edmundo Fernandes se disse grato ao apoio recebido nos 10 meses em que esteve à frente a Agergs, apontando o reconhecimento da comunidade ao trabalho da entidade e ação rápida da reguladora como alguns dos destaques de seu mandato.
Manoel Maria, que tem mandato como Conselheiro até maio de 2014, tomará posse como Presidente no dia 12 de dezembro, iniciando um mandato de dois anos. Edmundo Fernandes voltará à condição membro do CS, cumprindo mandato até novembro de 2013. O Conselheiro Luciano Schumacher Santa Maria foi indicado para ser vice-presidente desta próxima gestão.

O Conselho Superior da Agergs é formado por sete membros, sendo três indicados pelo Governo do Estado, dois por órgãos de consumidores, um pelas concessionárias e um pelo corpo técnico da casa. Todos são sabatinados pela Comissão de Serviços Públicos e aprovados no Plenário da Assembléia Legislativa. Nesta eleição, o presidente que entra e o que sai são indicados por órgãos de representação dos consumidores. A única cadeira vaga hoje é a de representante das concessionárias.
Votaram, além do atual presidente e do candidato eleito, os Conselheiros Luciano Schumacher Santa Maria, Juarez Monteiro Molinari, Vicente Paulo Mattos de Britto Pereira e Carlos Felisberto Garcia Martins.
AGERGS 

Resolução impede sobreposição de sanções
A Resolução Normativa 05/2011, publicada no dia 10 de novembro de 2011, disciplina os processos de fiscalização e aplicação de sanções da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs), de acordo com as atribuições estabelecidas em sua lei de criação, de 1997. Além de determinar prazos e garantir ampla defesa e exposição do contraditório, o teor do texto evita a cobrança sobreposta de sanções pelo Poder Concedente e pelo ente regulador, respeitando a distinção entre as competências de cada órgão.
Através de cláusulas contratuais, a Agergs já aplica sanções nas concessões de saneamento e na travessia hidroviárias entre os municípios de Porto Alegre e Guaíba, exercendo a pleno sua função fiscalizatória. Os procedimentos disciplinados na resolução normatizam a aplicação dessas penalidades, que serão utilizadas quando da inobservância dos contratos ou da legislação vigente, dentro das competências da Agência. Atualmente a Agergs aguarda novo encaminhamento à Assembléia Legislativa do Projeto de Lei, hoje na Casa Civil, que regulamenta o poder de sanção em todas as áreas reguladas, função fundamental em seu objetivo de assegurar a qualidade dos serviços públicos concedidos.
O documento esteve em consulta pública na página da Agência na internet e foi apresentado em Audiência Pública antes de ser aprovado pelo Conselho Superior (CS). A Resolução entra em vigor 30 dias a partir da data de publicação, e já pode ser consultado também no endereço virtual da Agergs.

Resolução Normativa 05/2011  fonte: AGERGS
Projeto descongela contribuição sindical patronal
Tramita na Câmara o Projeto de Lei 1491/11, do deputado Laercio Oliveira (PR-SE), que atualiza a base de cálculo da contribuição sindical patronal.

Desde junho de 2002, data da extinção da unidade fiscal de referência (Ufir), diz o deputado, foi criado um lapso legal que congelou os valores dessa contribuição.

Laércio Oliveira lembra que a Constituição consagra o princípio da liberdade sindical e contempla a contribuição sindical como receita imprescindível à concretização desse direito.

Assim, diz ele, é inegável que o congelamento afeta a autonomia de gestão financeira dos sindicatos, federações e confederações patronais.

Tabela progressiva

Pelo projeto, a contribuição continua sendo recolhida uma vez a cada ano. Os valores são reajustados da seguinte forma: para os empregados, qualquer que seja a forma da remuneração, a importância correspondente a um dia de trabalho; para os agentes ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais, a importância correspondente a R$ 70,76; para os empregadores, uma importância proporcional ao capital social, mediante a seguinte tabela progressiva:
- capital de até R$ 35.383,50, alíquota de 0,8%;

- capital entre R$ 35.383,51 e R$ 353.835,00, alíquota de 0,2%;

- capital entre R$ 353.835,01 e R$ 35.383.500,00, alíquota de 0,1%;

- capital entre R$ 35.383.500,01 e R$ 188.712.000,00, alíquota de 0,02%.

O projeto obriga a microempresa e a empresa de pequeno porte a recolher uma contribuição mínima, fixada em R$ 141,53.

Os valores serão reajustados em janeiro de cada ano pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do ano anterior.

A proposta altera o artigo 580 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
Fonte: Câmara dos Deputados Federais
Projeto desonera folha de pagamentos de trabalhadores em transporte

A Câmara analisa o Projeto de Lei 1660/11, do Senado, que desonera a folha de pagamento dos trabalhadores em transporte dos tributos direcionados à Seguridade Social. A proposta fixa nova metodologia de cálculo da contribuição patronal para a Seguridade Social, que passará a incidir sobre a receita bruta e terá alíquota de 2,5%, acrescida 0,1%, referente ao Seguro de Acidente de Trabalho (SAT).

Atualmente, as empresas de transporte público urbano e metropolitano de passageiros contribuem com 23% das remunerações pagas aos trabalhadores. O autor da proposta, o senador Clésio Andrade (PR-MG), argumenta que a mudança na metodologia de cálculo poderá gerar redução média de 5% nas tarifas cobradas pelo serviço de transporte público urbano e metropolitano de passageiros em todo o País.

Segundo o senador, a medida também ajudará na recuperação da demanda perdida ao longo dos últimos anos e diminuirá a exclusão social, que hoje impede famílias de baixa renda de utilizar regularmente os serviços de transporte público urbano e metropolitano.

“Essa recuperação da demanda não só possibilitará a manutenção dos atuais postos de trabalho no setor, como certamente alavancará a geração de novos empregos”. O senador Clésio Andrade destaca que agronegócio foi beneficiado, no passado, com semelhante alteração na legislação.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais
Sindicato tem legitimidade para defender direitos individuais homogêneos
O pedido foi o pagamento de horas extras em decorrência do fracionamento do intervalo intrajornada em data anterior à nova redação da Orientação Jurisprudencial nº 342 do TST. 

Foi submetido à apreciação da 6ª Turma do TRT-MG o recurso em Ação Civil Pública proposto por um sindicato representante dos trabalhadores em empresas de transporte de passageiros, como substituto da categoria. O sindicato não se conformou com a extinção do processo, sem que o juiz de 1º Grau resolvesse a questão central da ação, ou seja, sem que julgasse o mérito. O pedido foi o pagamento de horas extras em decorrência do fracionamento do intervalo intrajornada em data anterior à nova redação da Orientação Jurisprudencial nº 342 do TST. Por isso, o juiz sentenciante entendeu que se trata de direito individual heterogêneo dos trabalhadores, devendo ser observadas as particularidades de cada contrato, razão pela qual, na sua visão, a entidade sindical não teria legitimidade para o requerimento. 

No entanto, o desembargador Rogério Valle Ferreira interpretou os fatos de outra forma. Segundo destacou, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que o artigo 8º, III, da Constituição da República, confere, por si só, legitimidade ativa para os sindicatos atuarem na defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas. Nesse contexto, não se aplica mais, nessas hipóteses, qualquer interpretação que limite a substituição processual no direito do trabalho, como era previsto no item I, da já cancelada Súmula 310, do Tribunal Superior do Trabalho. 

Além disso, completou o relator, os artigos 1º, IV, e 21 da Lei nº 7.347/85, a conhecida Lei da Ação Civil Pública, mandam aplicar o procedimento previsto nos artigos 81 a 104 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) às ações que têm por objetivo a defesa de qualquer outro interesse difuso coletivo, incluindo os interesses individuais homogêneos, assim entendidos aqueles decorrentes de origem comum. O inciso III do parágrafo único do artigo 81 do CDC dispõe "que os interesses individuais homogêneos são aqueles pertencentes a um grupo ou categoria de pessoas determinadas ou determináveis e que comungam prejuízos divisíveis, oriundos de uma mesma origem", esclareceu o magistrado. 

No caso do processo, os titulares do direito ao pagamento de horas extras pela concessão irregular da pausa intrajornada são identificáveis, o objeto da ação é divisível e tem origem comum. Essa é a característica que diferencia um direito individual homogêneo de um direito individual puro e simples. "Verificando-se, enfim, a existência de interesse individual homogêneo, é forçoso reconhecer a legitimidade do sindicato para propor esta ação coletiva, como substituto processual dos empregados da empresa ré, em observância ao art. 8º, III, da Constituição", concluiu o desembargador. 

O relator ressaltou, ainda, que lei autoriza a atuação de forma ampla das entidades sindicais dos trabalhadores como seus substitutos processuais nas "macro-lesões trabalhistas". E somente assim será possível impedir a banalização dos interesses de caráter coletivo pela técnica da fragmentação em ações individuais, o que acaba dificultando o acesso dos empregados ao Judiciário no curso da relação de emprego, comprometendo a própria Justiça do Trabalho. O Tribunal Superior do Trabalho vem decidindo nesse sentido. 

Com esses fundamentos, o desembargador deu razão ao sindicato autor e, reconhecendo a sua legitimidade ativa, determinou o retorno do processo à Vara de origem para julgamento da questão central. 

( 0001626-57.2010.5.03.0014 AIRR )

Comissão da Câmara aprova mais impostos à saúde
A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados aprovou na manhã desta quarta-feira o relatório final da subcomissão que trata da reestruturação do Sistema Único de Saúde (SUS).

As 386 páginas do documento redidigido pelo deputado Rogério Carvalho (PT-SE) sugerem novas fontes de financiamento para o setor, dentre as quais se destacam três novos tributos: o Imposto sobre Grandes Movimentações Financeiras (IGMF), similar à extinta CPMF; o imposto sobre grandes fortunas e o aumento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das instituições financeiras.

Também propõe extinguir e em alguns casos diminuir às subvenções do Estado às empresas ou aos grupos de medicina e estabelecer teto de abatimento do Imposto de Renda de despesas com saúde, acompanhadas de melhoria na qualidade e eficiência do serviço e atendimento.

"Importante reconhecer que os recursos atuais (para a saúde) são nitidamente insuficientes. O caminho ideal seria iniciar, de forma simultânea, um processo de melhoria de gestão e ampliação das fontes de financiamento para a saúde pública no Brasil", diz o relatório.
Fonte: Com Valor Econômico
Proposta de Código do Trabalho amplia possibilidades de negociação
“Se a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi criada com a preocupação de proteger o trabalhador, ela deve continuar protegendo “  

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 1463/11, do deputado Silvio Costa (PTB-PE), que institui o Código do Trabalho, com o objetivo de simplificar a legislação e ampliar as possibilidades de negociação entre empregados e empregadores. 

Segundo Silvio Costa, a flexibilização das leis, com garantia dos direitos mínimos, vai ao encontro da tendência mundial de afastamento do intervencionismo e protecionismo exagerado do Estado. Na opinião do deputado, o mais grave problema da legislação trabalhista hoje é a inflexibilidade para contratar, o que impede a competitividade das empresas. 

“Se a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi criada com a preocupação de proteger o trabalhador, ela deve continuar protegendo. Por outro lado, é preciso permitir que o empregado abra mão de alguns direitos em troca de um conjunto de benefícios. Esse é o caso de empregados de altos cargos, que não podem ser considerados necessitados da proteção do Estado. O protecionismo exagerado da legislação brasileira é hoje um obstáculo ao dinamismo do mercado de trabalho”, disse. 

O Código do Trabalho proposto por Costa tem 280 artigos sobre diversos temas, entre eles contrato individual de trabalho, terceirização, organização sindical, acordos coletivos de trabalho, direito de greve e penalidades. As regras estabelecidas na proposta não se aplicam a servidores públicos sujeitos a regime jurídico próprio. 

O projeto revoga ainda uma série de leis trabalhistas e boa parte da CLT, como as regras relativas a férias, fixação do salário e proteção da maternidade. Ficam mantidas, por outro lado, regras relacionadas a categorias específicas de profissionais, como bancários e músicos profissionais, e à Justiça do Trabalho. 

  

Terceirização 

Entre outras medidas, a proposta estabelece regras para a terceirização de serviços. Pelo texto, a empresa prestadora de serviços a terceiros é a pessoa jurídica destinada a prestar a uma outra empresa serviços determinados e específicos, podendo o contrato tratar das atividades meio e fim da contratante. 

A prestadora contrata, remunera e dirige o trabalho realizado por seus funcionários, não existindo vínculo entre esses empregados e a empresa contratante. Mesmo assim, a contratante proporcionará a esses trabalhadores atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus próprios empregados. 

A contratante também será subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer a prestação de serviços. 

  

Jornada e férias 

O texto de Silvio Costa mantém em 8 horas diárias ou 44 horas semanais a duração normal do trabalho, desde que não seja fixado expressamente outro limite. Em caso de necessidade imperiosa, o trabalho poderá ter duração de até 12 horas por dia. 

O empregador poderá reduzir a jornada de trabalho, mediante convenção ou acordo coletivo e por até três meses, se a conjuntura econômica assim o recomendar. Nesses casos, a diminuição do salário não poderá ser maior que 25% da remuneração contratual. 

Os dias de férias serão proporcionais à frequência do trabalhador, como determina a legislação atual. Serão 30 dias corridos, quando o empregado não tiver mais que 5 faltas no período de 12 meses; 24 dias para quem tiver de 6 a 14 faltas; 18 dias nos casos de 15 a 23 faltas; e 12 dias para quem tiver 24 a 32 faltas. A época da concessão das férias será a que melhor atender os interesses do empregador. 

Empregados domésticos 

Os empregados domésticos, conforme o projeto, terão em regra os mesmos direitos do trabalhador urbano. Não se aplicarão a eles, no entanto, a suspensão do contrato de trabalho em caso de aposentadoria por invalidez ou de participação em qualificação profissional. O empregador também não precisará, na hipótese de despedida sem justa causa, fazer depósitos na conta do FGTS do trabalhador. 

Como regra geral, a proposta proíbe a discriminação, no mercado de trabalho, em razão de sexo, idade, cor, origem, situação familiar ou gravidez. A infração poderá ser punida com multa administrativa de R$ 700 a R$ 7 mil. 

O projeto garante ainda a licença-maternidade de 120 dias da empregada gestante ou adotante e, no que couber, garante a mesma proteção da maternidade ao empregado adotante solteiro e aos casais homoafetivos que adotarem. 
Fonte; contadores.nbr

Mato Grosso

Prazo para licitação do Transporte Intermunicipal de Passageiros definido

O prazo para abertura do processo de licitação do Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros de Mato Grosso (SCRIPT), cumprindo a determinação judicial deve ocorrer entre 45 e 60 dias, mantendo as emendas apresentadas pela Assembléia Legislativa. O anuncio foi feito pelo vice-governador, Chico Daltro ontem (8/11).
Em entrevista coletiva, Daltro explicou que poucas modificações foram feitas. “De 16 emendas, o Governo do Estado acatou 14. Os vetos foram derrubados pela Assembléia Legislativa dentro do processo de funcionamento democrático entre os poderes e o Governo – também democraticamente – vai atender as modificações da Assembléia e realizará a licitação em um prazo máximo de 60 dias”.
Com o novo Sistema de Transporte Intermunicipal de Passageiros são oito mercados, sendo que cada um poderá ser operado por até duas empresas e estas poderão atuar em até dois mercados – por um período de 20 anos, prorrogável por mais cinco. Dessa forma o número de empresas licitadas poderá variar de oito a 16, como propôs o legislativo.
O texto da Lei Complementar nº 432 prevê empresas e não consórcios, destacando ainda que toda e qualquer mudança no projeto não poderá produzir aumento na tarifa. O sistema centralizará a geração das viagens em 30 municípios pólos, onde há maior fluxo de pessoas, e a média de frota a ser exigida no edital é de cinco anos.
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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